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E M E N T A
MILITAR. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ANISTIA. DIREITO DE REVISÃO DO ATO CONCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. CONDIÇÃO DE ANISTIADO POLÍTICO. ART. 8º DO ADCT. PORTARIA N. 1.104-GM3 DE 12/10/1964. ATO DE EXCEÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Tem a Administração o prazo de 5 (cinco) anos para anular ato administrativo de que decorra efeitos favoráveis ao seu destinatário. Concedida anistia ao autor em 20/12/2002, por sua condição de ex-militar da Aeronáutica, e instaurando-se processo de revisão mediante a Portaria Interministerial n. 594, de 12/02/2004, publicada no DOU de 16/02/2004, não se operou a decadência do direito de anulação. Decadência afastada.
2. A concessão da anistia prevista no art. 8º do ADCT, regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, pressupõe a comprovação de dois requisitos: a) ter sido o interessado atingido por ato de exceção, b) em decorrência de motivação exclusivamente política. 
3 O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de que, para o reconhecimento da condição de anistiado, deve o cabo incluído no serviço ativo da Força Aérea posteriormente à edição da Portaria nº 1.104-GM3/64 comprovar a configuração da perseguição política, não havendo como atribuir conteúdo político ao ato que determinou o licenciamento por conclusão do tempo de serviço, permitido na forma da legislação então vigente (AGREsp 201000886609, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJ de 02/02/2011).
4 A aplicação da Portaria n. 1.104-GM3, de 12/10/1964, aos praças não estáveis da Força Aérea Brasileira, não se constituiu ato de exceção. A aplicação da anistia prevista no art. 8º do ADCT exige prova da motivação política do licenciamento ex officio. Precedentes deste Tribunal
5 Na hipótese dos autos, o autor ingressou na FAB em data posterior à edição da Portaria n. 1.104-GM3, e se afastou por conclusão do serviço militar, por isso que não foi alcançado por qualquer ato de exceção.
6 Não há qualquer retificação a ser feita nos honorários advocatícios fixados na sentença recorrida, eis que se encontra em consonância com o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.
7. Apelações da parte autora e da União desprovidas.


A C Ó R D Ã O
Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento às apelações.
1ª Turma do TRF da 1ª Região – 04/03/2015.
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